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Of. GAB/n° 127 	 Bento Gonçalves, 24 de abril de 1995. 

Senhor Presidente: 

O Poder Executivo Municipal tem a satisfação de passar às mãos de 
V.Exa., para a devida análise e deliberação legislativa, o Projeto-de-Lei de n° 019 - que Acresce 
os Incisos IV e V ao Artigo 21, da Lei Municipal 1.855, de 31 de outubro de 1990. 

A inclusão dos Incisos IV e V propostos no presente Projeto-de-Lei 
foram sugeridos pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente -
COMDICA, com a finalidade de qualificar os critérios para a eleição dos conselheiros tutelares, 
já para o próximo pleito, que será realizado no dia 08 de julho. 

A proposta sugerida pelo COMDICA e referendada pelo Poder 
Executivo mereceu aprovação de todos os integrantes do referido Conselho, em reunião realizada 
no dia 12 de abril do corrente ano. 

Considerando que a inclusão desses dispositivos deverão vigir para 
a próxima eleição dos conselheiros tutelares, reiteramos a apreciação da matéria em regime de 
urgência. 

Agradecemos a atenção de V. Exa. e dos nobres Vereadores, ao 
mesmo tempo que apresentamos as nossas respeitosas saudações. 

Exmo. Sr. 
Vereador Roberto Antônio Cainelli 
DD. Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
NESTA 
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DATA 

rce_mea2 
NÇAVVES(.:‘r 	Presidente 

PROJETO DE LEI NO 19, DE 18 DE ABRIL DE 1995. 

ACRESCE OS INCISOS IV E V AO 

ARTIGO 21 DA LEI MUNICIPAL 

NO 1.855, DE 31 DE OUTUBRO 

DE 1990. 

AIDO JOSÉ BERTUOL, Prefeito Municipal de 

Bento Gonçalves, 

FAÇO SABER qua a Câmara Municipal apro-

vou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei: 

Art. 10 - São acrescidos ao art. 21 da 

Lei Municipal n9. 1.855, de 31 

de outubro de 1990, os incisos IV e V, com a seguinte reda 

ção: 

"IV - escolaridade de nível médio com-

pleto; 

V - ser apresentado por uma entidade 

representada no COMDICA e sua apre 

sentação ser referendada por pelo 

menos outra entidade." 

Art. 20 - Esta lei entra em vigor na da 

ta de sua publicação. 
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Art. 3Q - Revogam-se as disposições em 

contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BEN 

TO GONÇALVES, aos dezoito dias do mês de abril de mil no 

vecentos e noventa e cinco. 

DO °SÉ BERTUOL 

Prefeito Municipal 

i 
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Of.nQ 03/95 - COMDICA Bento Gonçalves, 13 de abril de 1995. 

ExmQ Sr. Prefeito Municipal: 

Em reunião realizada no dia 12 de abril 

do corrente ano, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança 

e do Adolescente decidiu acerca da necessidade de inclusão de 

dois requisitos, no art. 21, da Lei Municipal nQ 1855/90, para 

os candidatos ao Conselho Tutelar, quais sejam: 

IV - 2Q Grau Completo, a nível de esco-

laridade; 

V - ser apresentado por uma entidadere 

presentada no COMDICA e ratifica-

da, tal apresentação,por pelo menos outra entidade. 

Para tanto, solicita-se que seja elabo-

rado o competente projeto de lei alterando a referida Lei Muni 

cipal, para contemplar tais requisitos. 

Entendeu, o COMDICA, que os referidos 

requisitos são indispensáveis a fim de constituir um novo Con 

selho Tutelar qualificado e adequado para as funções a que es-

tará sujeito. 

Exmo. Sr.: 

AIDO JOSÉ BERTUOL 

DD. Prefeito Muncipal 

NESTA 
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Informamos, outrossim, que a eleição 

para o Conselho Tutelar está programada para o próximo dia 

08 de julho, devendo-se seguir todos os prazos de um proces 

so eleitoral, previstos para inscrições, homologações das 

mesmas, prazo de recursos, e publicações das várias fases e 

atos, em razão do que a alteração ora pedida requer elabora 

ção em regime de urgência, para o que se pede a costumeira 

atenção. 

Aproveitamos a oportunidade para re 

novar nosso apreço e consideração. 
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LEI MUNICIPAL Nº 1.855, DE 31 DE OUTUBRO DE 1990. 

DISPÕE SOBRE A POLÍTICA MUNICIPAL 

DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADO- 

LESCENTE E CRIA OS CONSELHOS QUE 
ENUMERA. 

FORTUNATO JANIR RIZZARDO, Prefeito Municipal 
de Bento Gonçalves, 

FAÇO SABER que o Poder Legislativo Municipal 
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

TÍTULO I - DO CONSELHO MUNICIPAL DA CRIANÇA 

E D.O ADOLESCENTE. 

Art. 142 - Fica criado o Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Ado-

lescente, como órgão Normativo, Deliberativo, controlador e fis- 

calizador das ações de atendimento a este segmento social, em to-
dos os níveis. 

Art. 2Q - O atendimento dos direitos da cri- 

ança e do adolescente, no Município 

de Bento Gonçalves, será realizado por meio das políticas básicas 

de educação, saúde, recreação, esporte, cultura, lazer, profissio 

nalização e outras, assegurando-se em todas elas o tratamento com 

dignidade e respeito à liberdade e à convivência familiar e comu-
nitária. 

Art. 3Q - Aos que dela necessitarem, será 

prestada a assistência social 	em 
caráter supletivo. 

Art. 40 - Toda e qualquer política social bá 

sica que envolva a criaçã de pro- 
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gramas de carãter supletivo ao atendimento da criança e do adoles 

cente só poderá ser criada após manifestação prévia do Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

Art. 5Q - A política de atendimento dos di-

reitos da criança e do adolescente 

será garantida através dos seguintes órgãos: 

- Conselho Municipal dos Direitos da Cri 

ança e do Adolescente; 

II - Conselho Tutelar dos Direitos da Crian 

ça e do'Adolescente; 

III - Fundo Municipal da Criança e do Adoles 

cente. 

Art. 6Q - Compete ao Conselho Municipal dos,  

Direitos da Criança e do Adolescen 

te: 

- Formular a política municipal dos Direi 
tos da Criança e do Adolescente fixan-

q, prioridades para execução dás ações, a captação e a aplicação 

de recursos, bem como, gerenciar o fundo municipal da criança e do 
adolescente, sempre ouvindo o Conselho Tutelar; 

II 

ças e dos adolescentes, de 

nhança e dos bairros ou da 

zam; 

Zelar pela execução dessa política, a-

tendidas as peculiaridades das crian-

suas famílias, de seus grupos de vizi-

zona urbana ou rural em que se locali- 

III - Formular as prioridades a serem incluí 

das no planejamento do Município, a res 

, 	• 

peito da matéria; 

cute no Município, 

IV - Estabelecer critérios, formas e meios 

de fiscalização de tudo quanto se exe-

no pertinente ao assunto; 

V - Registrar as entidades não-governamen-

tais, que atendam a essa esfera, e que 
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mantenham programas de orientação e apoio sócio-familiar, apoio só 

cio-educativo em aberto, colocação sócio-familiar, abrigo, liber-

dade assistida, semi-liberdade e internação, fazendo cumprir as 

normas previstas na Lei Federal ns? 8.069/90; 

VI - Registrar os programas a que se refere 

o inciso anterior e das entidades go-

vernamentais que operem no Município, fazendo cumprir as normas 

constantes da Lei referida; 

VII - Definir a aplicação de recursos do fun 

do Municipal às entidades de atendimen 

to ao menor; 

VIII - Dar posse aos membros do Conselho Tute 

lar, conceder licença aos mesmos na for 

ma do respectivo regulamento e declarar vago o posto por perda de 

mandato, nas hipóteses previstas nesta Lei; 

IX - Regulamentar, organizar,coordenar,•bem 

como, adotar as providéncas que julgar 

cabíveis, para a eleição e a posse dos membros do Conselho Tute-

lar. 

Art. 7Q - A organização e funcionamento 	do 

Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente serão estabelecidos por regimento inter-

no elaborado por seus membros, sendo que, o intervalo máximo en-

tre uma reunião e outra, será de 30 (trinta) dias. 

Art. 8Q - O Conselho Municipal poderá solici 

tar a qualquer poder público o as-

sessoramento técnico, quando a matéria em estudo o exigir. 

Art. 9Q - O Conselho Municipal dos Direitos 

da Criança e do Adolescente, será 

composto de 16 (dezesseis) membros, sendo: 

08 (oito) deles representando as entidades 

governamentais, sendo assegurada a participação de: 

- Secretaria Municipal de Educação e Cultura; 

r r: '2 1 
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- Secretaria Municipal da Saúde, Meio Ambien 

e e Habitação; 

cial; 

- Secretaria Municipal do Trabalho e Ação So 

- Secretaria Estadual da Segurança Pública e 

Ministério do Exército; 

- Representante da educação pública de I, II 

e III graus, Federal e Estadual, escolhidos entre as referidas en-
tidades; 

- Representantes das entidades beneficientes 

públicas, escolhidos entre LBA, FUNDASUL e outras que venham a ser 

criadas; 

- Representante do Poder Judiciário. 

08 (oito) deles representando as entidades 

não-governamentais aglutinadas por setor, como segue: 

- Um representante da classe patronal,qUe se 

rá escolhido entre CDL, Sindicatos Patronais e CIC; 

- Um representante da classe trabalhadora, es 

colhido entre Sindicatos dos Trabalhadores, CPRGS/Sindicato e En-

tidades representativas de Classe (Associações Profissionais); 

- Um representante escolhido entre as entida 

des do SESI, ABASU, PATRONATO, SESC, AÇÃO SOCIAL SÃO ROQUE, FUNDA 

ÇÃO CASA DA CRIANÇA, LIONS CLUB (Clubes de Serviços), ROTARY CLUB 

(Clubes de Serviços), LIGA FEMININA DE COMBATE AO CÂNCER, LAR DO 

ANCIÃO, FUNDAÇÃO CASA DAS ARTES, FUNDAÇÃO CONSEPRO, 	ASSOCIAÇÕES 
DE BAIRRO, UNIÃO DE MULHERES, ACPMS (Associação de Círculos de Pais 

e Mestres) e outras que vierem a ser criadas posteriormente; 

- Um representente da "área educacional, esco 

lhido entre o Conselho Municipal da Educação, FERVI, SENAC, SENAI, 

APAE e Associação de Escolas Particulares; 

- Um representante da área da Saúde, escolhi 
do entre CIMS (Secretaria Técnica) e Hospitais; 

- Um representante dos estudantes, escolhido 

entre a UESB, DAS e Grêmio Estudantil; 

- Um representante da Ordem dos Advogados do 
Brasil; 
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- Um representante das Pastorais Sociais, es 

colhido entre a Pastoral Operária, Pastoral da Terra e Pastoral do 

Menor. 

PARÁGRAFO ÚNICO - As entidades, já em funcio 

namento ou que vierem a ser 

criadas, identificadas com a causa da criança e do adolescente, 

poderão, mediante aprovação do Conselho dos Direitos, 	ingressar 

nos respectivos setores, podendo votar e serem votadas. 

Art. 10 - As entidades que fazem parte de ca 

da setor acima citado, reunir- se - 

ão e indicarão um representante que comporá o Conselho pelo peno 

do de 02 (dois) anos, sendo permitida a reeleição por mais 02 (do 

is) anos, desde que, renovado o Conselho em 1/3  (um terço) de seus 

membros. 

Art. 11 - As entidades indicarão no mínimo 

um suplente para cada vaga. 

Art. 12 - O representante do setor deverá ser 

escolhido por voto das entidades do 

respectivo setor e depois indicado como membro do Conselho Munici 

pal, devendo ter experiência na área, bem como, disponibilidade 

para desempenhar a função. 

Art. 13 - A função de membro do Conselho é 

considerada serviço de relevante 

interesse público e não será remunerada. 

TÍTULO II - DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS 

DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 

Art. 14 - Fica criado o Fundo Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescen 

te, como captador e aplicador dos recursos a serem utilizados se-

gundo as deliberações do Conselho dos Direitos ao qual é órgão 

vinculado. 
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Art. 15 - Compete ao Fundo Municipal, regis-

trar os recursos orçamentários pró 

prios do município ou a ele transferidos pelo Estado ou pela Uni-

ão, para serem aplicados em benefício das crianças e dos adoles-
centes. 

Art. 16 - Compete, ainda, ao Fundo Municipal, 

registrar os recursos captados pe-

lo Município, seja por convênios ou por doações; manter o contro-

le escritural das aplicações financeiras levadas a efeito no Muni 

cípio, nos termos das Resoluções do Conselho dos Direitos; libe-

rar os, recursos a serem aplicados, quando assim decididos; admi-

nistrar os recursos específicos, tudo sob orientação e resolução 
do Conselho dos Direitos. 

Art. 17 - A administração e funcionamento do 

Fundo Municipal serão regulamenta-

dos por resolução expedida pelo Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente. 

TÍTULO III - DO CONSELHO TUTELAR DOS DIREITOS 

DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 

Art. 18 - Fica criado o Conselho Tutelar dos 

Direitos da Criança e do Adolescen 

te, órgão permanente e autônomo, a ser instalado nos termos de Re 

soluções a serem expedidas pelo Conselho dos Direitos. 

Art. 19 - O Conselho Tutelar será composto 

por 05 (cinco) membros, com manda- 

to de 03 (três) anos, permitida uma reeleição. Para cada 	conse- 
lheiro, haverá 02 (dois) suplentes. 

Art. 20 - Compete ao Conselho Tutelar, zelar 

pelo atendimento dos direitos da 

criança e do adolescente, cumprindo as atribuições previstas 	no 
Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal n,º 8.069/90). 
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Art. 21 - Para candidatar-se e exerceras fun 

ções de membro do Conselho Tutelar, 

o cidadão deverá ter: 

- Reconhecida idoneidade moral; 

II - Idade superior a 21 (vinte e um) anos; 

III - Residir no Município. 

Art. 22 - As ações entre os Conselhos Tutelar 

e Municipal não são de subordina-

ção. Cada um operará na sua respectiva esfera de atribuições, sen 

do aquele para "atender casos" e este último para deliberar sobre 

política de direitos e controlar ações dessa política. 

Art. 23 - Os Conselhos serão eleitos pelo vo 

to facultativo dos cidadãos do Mu-

nicípio, em eleições regulamentadas pelo Conselho dos Direitos e 

coordenadas por Comissão especialmente designada pelo mesmo Conse 

lho. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Caberá ao Conselho dos Di-

reitos prever a composição 

chapas, ou não, formas de registro, forma e prazo para impugna 

ções, registros das candidaturas, processo eleitoral, proclamação 

dos eleitos e posse dos Conselheiros. 

Art. 24 - O processo eleitoral de escolha dos 

membros do Conselho Tutelar será 

presidido por Juiz Eleitoral e fiscalizado por membro do Ministé-

rio Público. 

Art. 25 - O Exercício efetivo da função 	de 

conselheiro constituirá serviço pú 

blico relevante, estabelecendo presunção de idoneidade moral e as 

segurará prisão especial, em caso de crime comum, até julgamento 

definitivo. 

Art. 26 - Na qualidade de membros eleitos por 

mandato, os conselheiros não serão 

considerados funcionários do quadro da Administração Municipal, 
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mas terão remuneração fixada pelo Consleho Municipal dos Direitos 

da Criança e do Adolescente, em caso de não serem servidores pú-

blicos cedidos pela entidade a que estejam vinculados. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Os Conselheiros eleitos de 

verão estar à disposição 

por tempo integral. 

Art. 27 - Perderá o mandato, o Conselheiro que 

for condenado por sentença irrecor 

rivel, pela prática de crime ou contravenção, ou: 

I - Não tenha disponibilidade para cumprir 

a função; 

II - Não cumprir com seus deveres. 

§ 1Q - Caberá ao Conselho dos Direitos reali 
, — 

zar sindicância para afastamento 	de 

membro do Conselho Tutelar. 

§ 2Q - Verificada a hipótese prevista neste 

artigo, o Conselho dos Direitos decla 

rará vago o posto de conselheiro, dando posse imediata ao Primei-

ro Suplente. 

Art. 28 - São impedidos de servir no mesmo 

Conselho, marido e mulher, ascen-

dente e descendente, sogro e genro ou nora, irmãos, cunhados du-

rante o cunhado, tio e sobrinho, padrasto ou madrasta e enteado. 

PARÁGRAFO ÚNICO -.Estende-se o impedimento 

do conselheiro, na forma 

deste artigo, em relação à autoridade judicial e ao representante 

do Munistário Público, em exercício na Comarca, ou foro Regional 

do Distrito Local, desde que, atuem de moldes a criar incompatibi 

lidade de funções. 

TITULO IV - DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 29 - Em 30 (trinta) dias da publicação 
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desta Lei, por convocaçãd do Chefe 

do Poder Executivo Municipal, os órgãos e organizações a que se re 

refe o artigo 7Q, se reunião para elaborar o Regimento Interno, o 

casião em que elegerão seu primeiro Presidente. 

Art. 30 - Anualmente, o Município consignará 

recursos no Orçamento Municipal pa 

ra a manutenção dos Conselhos criados na presente Lei. 

Art. 31 - Esta Lei entrará em vigor na data 

de sua publicação, revogadas as dis 
posições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES, aos 

trinta e •um dias do mês de outubro de mi novecento 	noventa. 

CAMARA MUNICIPA I DE BENTO GONÇALVES 

Reg. no Liv o de 

N.° 	 -165  

1,0  Em 	03  	 

- Diretor Geral - 

Livro de Lei. 
A fl. /100 
9C) 

é de Governo  

Certifico que a presente Lei foi pu- 
blicada no Inar 	ostu e no dia REGISTR 

01.••••••••• 

eretá io de Governo 
ret ri• de Governo 

B 	LI Uic SE 

FOR TO JANIR DO 	- 

efeito Mu ici 1 
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MANDADO DE SEGURANÇA. 

Concederam a ordem para obviar afron 

ta aos princípios do Estatuto da Cri 

ança. 

MANDADO DE SEGURANÇA 	 SÉTIMA CÂMARA CÍVEL 

N2 592 087 803, 	 BENTO GONÇALVES; 

ROSÂNGELA DAL MAS, 	 IMPETRANTE; 

EXMA. SRA. DRA. JUÍZA DE 

DIREITO DA 2g VARA DA CO 

MARCA DE BENTO GONÇALVES, COATORA. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes 

autos, acorda a SÉTIMA CÃMARA CÍVEL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

DO ESTADO, à unanimidade, conceder a ordem, tudo de conformi 

dade e pelos fundamentos constantes das inclusas notas taqui 

gráficas que integram o presente acórdão. 

Custas na forma da lei. 

Participaram do julgamento, além do 

signatário, os Excelentíssimos Senhores Desembargadores WAL 

PJ • 8•3 
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NOS - 592 087 803 

DEMAR L. DE FREITAS FILHO e CUIDO WALDEMAR WELTER. 

Porto Alegre, 09 de dezembro de 1992. 

DES. NELSON OSCA 	SOUZA 

PRESIDENTE E ELATOR 

RELATÓRIO 

O DES. NELSON OSCAR DE SOUZA - PRESIDENTE E RELATOR - 	Emi- 

nentes Colegas, ROSÂNGELA DAL MAS interpôs Mandado de Segu-

rança contra ato da Dra. Juíza de Direito da 2P- Vara da Co-

marca de Bento Gonçalves. A impetrante ajuizou mandado de se 

gurança contra ato do Presidente do Conselho Municipal 	dos 

Direitos da Criança e do Adolescente, em Bento Gonçalves, em 

virtude de esse Colegiado não haver homologado a sua inscri- 

c„,  
ção como candidata a membro do Conselho Tutelar. 

.ty o 
A Dra. Juíza de Bento Gonçalves con- 

•_, v 
, 	cedeu-lhe liminar; ela disputou o pleito e foi eleita. 

O processo foi julgado, denegada a se 
• 4 

o gurança e cassada a liminar. É contra esse ato que ela inter 
Q. , 
c 9 	põe mandado de segurança para sustar os efeitos da 	decisão 

:13 ,•-, 	-,, o ,.., , 	..,  
4.-: A 	proferida em primeiro grau. 

,-/ 
04 ex, 	

Qual a razão do primeiro mandado 	de 

segurança? Ela apresentou a documentação necessária para ser 

candidata, mas o Conselho Municipal havia exigido, 	também, 

Que ela fosse, não uma candidata avulsa, mas integrante 	de 

uma das entidades representadas no Conselho Municipal. 

• 

PJ - 83 
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(3.  
Ela diz que a Lei nQ 8.069 / 90, o ECA, 

exigia para a candidatura a membro do Conselho Tutelar o re- 

quisito da idoneidade moral, da idade superior a 21 anos 	e 

residência no Município. 

A Lei Municipal nº 1.855/90, de Bento 

Gonçalves,  repetiu esses mesmos dispositivos. Entretanto, o 

Conselho Municipal;acrescentou duas exigências: a escolarida 

de e  a indicação por meio de uma entidade que fosse filiada  

ao Conselho Municipal. 

Os fundamentos do mandado de seguran- 

ça são estes, que o Conselho Municipal não poderia, no 	seu 

regulamento, exigir mais do que o fizera a lei municipal e a 

lei federal. 

Instruído, devidamente, o mandado de 

segurança, que é de agosto deste ano, concedi liminar e, in- 

clusive dado que os autos estavam perfeitamente instruídos, 

dispensei as informações, e mandei que se apensasse um Manda 

	

, 	do de Segurança de n2 592069371, também de Bento Gonçalves, 
0,, / 

' n 

	

-, 	impetrado por Senadir dos Santos, a respeito da mesma maté- 
v 
rf 

O parecer do Dr. Marques Tovo é no sen 

tido de se negar procedência ao mandado, porque esse não 	é 

próprio para sustar efeitos em decisão proferida em primeiro 

grau. Esclareço, entretanto, que o mandado de segurança gê-

meo recebeu parecer do nosso Procurador titular, Dejalma Apa 

recido da Silva, que opinou de forma a que se tornasse defi- 

nitiva a liminar concedida no outro mandado de segurança 	e 

pela sua concessão, porque entendeu que o Conselho 	Tutelar 

não poderia fazer mais exigências do que a lei federal e do 

ria. 
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que a própria lei municipal disciplinadora da matéria. 

É o relatório. 

VOTO 

O DES. NELSON OSCAR DE SOUZA - PRESIDENTE E RELATOR - 	Emi- 

nentes Colegas, em sessão do dia 17 de outubro deste ano, can 

a participação de V. Exa., Des. Cuido, o eminente Des. Arman 

do Bianchi relatou um mandado de segurança assemelhado a es- 

te. No mandado de segurança relatado pelo Des. Bianchi, 	as 

exigências eram duas: escolaridade e inscrição a uma das en-

tidades filiadas ao Conselho Tutelar. No mandado de seguran- 

ça hoje em julgamento, apenas se rebela contra essa 	última 

exigência, certamente em matéria de escolaridade não é o ca-

so desta impetrante. 

A Câmara, por voto do eminente 	Des. 

Armando Mário Bianchi, disse assim: "O Estatuto da Criança e 

do Adolescente, em seu art. 133, estabeleceu os seguintes re 

quisitos para a candidatura a membro do Conselho Tutelar: 1. 

Reconhecida idoneidade moral; 2. Idade superior a 21 anos; 3. 

Residir no município". 

"A Lei Municipal n2 1.855/90, por sua 

vez, repetiu os mesmos requisitos para a candidatura. Trata 

-se, evidentemente, de requisitos básicos que a lei munici- 

pal poderia ter ampliado, desde que não contrariasse as dire 

trizes da lei federal. No caso, a lei municipal, limitou-se a 

reeditar aqueles estabelecidos na lei federal. Não poderia, 

então,  o Conselho sponte sua ampliar tais requisitos, nem se 

diga que a ampliação teria amparo no art. 62, IX, ou no art. 

PJ - 8.3 
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23, parágrafo único da Lei Municipal, pois que tais disposi-

tivos apenas atribuem ao Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente a organização e a regulamentação do 

processo 

quisitos 

eleitoral. Não lhe compete, porém, estabelecer re-

para a candidatura, a não ser aqueles previstos em 

lei. Face ao exposto, concedo a segurança para confirmar a li 

minar". 

Foi o voto do eminente Des. 	Armando 

Mário Bianchi no que foi secundado pelo Des. Alceu Binato de 

Moraes, que presidia a sessão, e pelo Des. Guido Waldemar Wel 

ter que disse que há fumaça do bom direito e periculum in mo 

ra e, por isso, acompanhava aquela orientação. 

Além do fato de nós termos este prece 

dente do Mandado de Segurança n2 592069371, de Bento Gonçal- 

ves, eu adoto, também, como razões de decidir os termos 	do 

parecer lançado naquele mandado de segurança. 

"(...) 

O artigo 133 do Estatuto da Criança e do 

Je 

Adolescente exige para a candidatura a mem-

bro do Conselho Tutelar os requisitos de re-

conhecida idoneidade moral, idade superior a 

vinte e um anos e residir no município. 

A Lei Municipal n2 1.855, de 31 de outu- 

bro de 1990, em seu artigo 21, ratifica 	os 

requisitos exigidos no Estatuto da Criança e 

do Adolescente. Referida Lei Municipal 	em 

seu art. 62, inciso IX, dispõe: 

Nis.c" (-•,0- • 	,N),C., 

(\1\C
GS  1/4.h.t 

"Art. 62  - Compete ao Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente: 

IX - regulamentar, organizar, coordenar, 

bem como, adotar as providências que julgar 

cabíveis, para a eleição e a posse dos mem-

bros do Conselho Tutelar." 
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A régia decisão de fls. 24/27, prolatada 

pelo Juízo monocrático, que denegou a segu-

rança e cassou a liminar concedida, faz cons 

tar no relatório que, o Presidente do Conse-

lho, em suas informações, aduz que a Resolu- 

ção n2  1 de 15 de abril de 1992, 	regulado- 

ra do funcionamento do COMDICA, estabeleceu, 

além dos requisitos previstos no ECA, o se-

gundo grau completo e a apresentação do can-

didato por entidade inscrita no COMDICA. 

A doutrina a respeito do artigo 133 do  Es 

tatuto da Criança e do Adolescente é no sen-

tido de que a enumeração dos requisitos ali  

exigidos é meramente exemplificativa, poden-

do ser ampliada.  

O art. 62, inciso IX, da Lei Municipal n2 

1.855, de 31 de outubro de 1990, permite ao 

Conselho Municipal ao regulamentar a eleição 

e a posse dos membros do Conselho Tutelar,im 

por a exigência de novos requisitos? 

Data venia, tal inciso possui alguma du-

biedade e deve ser interpretado em consonân- 

cia com o art. 21 da referida lei, pois 	o 

Conselho Municipal tem atribuição de regula- 

mentar apenas a eleição e a posse dos 	mem- 

bros do Conselho Tutelar. 

Ante o art. 133, da Lei n2  8.069/90, o pe 

dido da impetrante possui aparência de 	li- 

co0 quidez e certeza, apresentando fumus boni ju  

ris. 

,ssojj Por outro lado, a denegação da segurança 

pelo Juizo monocrático, com a cassação da me 

dida liminar concedida, poderá acarretar pre 

juízo irreparável à impetrada. Todavia, não 

consta dos autos a Resolução n2 1, de 15 de 

abril de 1992. 

Há nos autos a apelação da impetrante, que 

foi recebida, fls. 33/36. 
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Assim, a liminar concedida pelo Eminente 

Desembargador Relator deve ser tornada defi-

nitiva, para manter a inscrição da impetran-

te até o julgamento final do mandado de segu 

rança impetrado contra ato do Ilmo. Sr. Pre-

sidente do Conselho Municipal de Bento Gon-

çalves. 

Nessas condições, opino pela concessão da 

segurança, tornando definitiva a medida limi 

nar concedida. 

É o parecer. (fls. 44/46) 

(...)" 

Também concedo a segurança e confirmo 

a liminar que havia concedido inicialmente, esclarecendo aos 

eminentes Colegas que alguma coisa não deve andar bem em Ben 

to Gonçalves, porque, telefonando-se para aquela Comarca, 

escrivã do Cartório informou que os autos daquele mandado de 

segurança, juntamente com a apelação, encontram-se, desde ou 

tubro, na Contadoria do Foro de Bento Gonçalves sem que 	o 

Juiz, naturalmente, tenha tomado qualquer providência, ou pa 

ra decretar a deserção da apelação ou para qualquer 	outra 

providência, fato para o qual vou oficiar ao eminente Corre- 

gedor-Geral da Justiça. 

Então, em síntese, o meu voto é con-

cessivo da segurança, confirmada a liminar até que a Câmara 

julgadora venha a apreciar a apelação no mandado de seguran-

ça originário da Comarca de Bento Gonçalves. 

É o voto. 

O DES. WALDEMAR L. DE FREITAS FILHO - De acordo. 

AU'VOTICO '0„ preente eqlà COLA 

reproduÁo i'.:! da 
oriçáinal/ 	'3 

Bento Gonçalver,, ... (2,1?;_ de :..(2... 
d.e 19 —..... 

, / 
7.° Cartório Judicial' 
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"DISPi:X S08RE A POLÁTICA MUNICIPAL DOS DIREI-
TOS DA •CRIANçA E 00 ADOLESCENTE, CURE O CON-
SELHO MUNICIPAL, O FUNDO E O CONSELHO TUTELAR 
00S 0IRLIT0S DA CRIANÇA F: 00 ADOLESCENTE." 

, (:,„1.1q - 	Lei , dispVe sobre A política municipal 	dos direitos da criança e adolescente e sobre as normas gerais para 
sua adequada aplicaço. 

Art.,;?g - O atendimento dos direitos da criam;:a e do ado-
lescente, no•mbito municipal far-se-á at..ravs der,  

- palaieP4s 	básicas de edUcaço, sa(ide, recre- 
RÇOr esporte, culturm, lazer, profisslonarizaço e outros que as- 

. 

segurem o desenvolvimento P(5/CO 3  mental, moral, 	 dso- espiritual e cial d'ii) criança e do adolescente, em condiçes dE liberdade /g- 
7I 

e N conviv&fle.- in .ramillar e comunitária; 	
, 

TI - politica's e programas de Assistencia Social ráter suPlutivo, 	aqueIeT, que dela 	
, cm ca- 

III- .n..erviços e$pecial$ oos termos desta Lei 

Parigi-mfo dnico -1:.!= vedada a criaço dos piogramas de ca - compenstorio pela RIA5nCir.). 	insuficincia das politi 
50CiAiV: básicas no Município, sem n prvia manifestaço do C cas onse- lho Municipal dosOireito5 'da Criança e do Adolescente. 

(Nrt.aP"- 	AO Conselho Municipal 	dos ;)iru,..itos,. dá 
Criança e do Adolescente, empedir normas para a cwgani?nço e fun- 
clonRmento dos V“....:I"ViÇoV.,. ACCC1g5Yélria 	aPlicaçVo ria Lei Federal n!....! 8069/70. 

T;:0.11.0 II 
DA•POUTCA DE ATENDIMENTO 

CAPíTOLO I 
DAS OIGPOSIC6ES PRELIMINARES 

• 

politica de atendlment:o dos Direitoc.; da Criar,- 
' 	• 	• 

4•••••••••••••••••• 	 

ALneRro WALTER DEOLIVEIRA, PREFEITO MUNICIPAL DE FLorEs 
DA CUNHA, faço saber que mCgmara de Vereadores aprovou e eu san-
ciono a seguinte Lei:: 

i'.JUi0 I 
DAS 012POSIÇCiES GERAIS 
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ça e do Adolescente será garantida através dos seguintes órggos 

I -'Conselho Municipal dos Direitos dg Criança e do Ado- 

lescente; 
II - Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adoles- 

Conselho Tutelar dos Direitos da Criança e do Ado- 

lescente. 

CAPíTULO IT 
DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE  

.'31.:XÃ0 I 
DA C8IAC'40 E DA NATUREZA DO CONSELHO MUNICIPAL 

- Fica criado o Conselho Municipal do* Direitos da 
Criança e do Adolescente, como órggo deliberativo e controlador 
das aç'óes em todos os nivei.s. 

: SEM) II 
DA comrviNcIA DO CONSELHO 

Art.óQ. - Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adole5xenten 

1 	- formular a• Politica Municipal dos Direitos da 

Criança e dO Adolescente, fixando prioridades Para Cer...W.;:ta0  das 

açWes, a captaçgo e a aplicaçgo de recursos, bem como, gerenciar 
Fundo Municipal da Criançaedo Adolescete, sempre ouvindo o Con- 

selho Tutelar; 
II - zelar - pela execuçgo dessa pol(tica, atendidas a5 

peculiaridades das crianças e dos adolescentes, de sua familia, de 

seus grupam de vizinhanças 'e dos bairros ou dm zona urbana ou ru- 

ral em que 5C localizem; 
TI1 - formular *i.M'prloridadeg a serem incluídas no Plane- 

jamento do Munic(Oio em tudo o que se referia ou possa afetar as 
condiçiies de vida das crignçgs e dos adolescentes; 

• IV - estabelece critérios, formas e meios de fiscaliza - 
çgo de tudo quanto se execute no Município que pw....5a afetar as 
suas deliberalidades. 

V 	- registrar a5 entidades ngo -governamentais de aten- 
dimento dos direitos da criança e do adolescente, fazendo cumprir 
as normas previstas na Lel:rederal n9 0069/5'0, que mantenham pro- 

gramas deÇ 

a.) orientaçgo e aPoio sócio-familiar; 
b) apoio sócio-eduemtivo em ME10 aberto; 
c) colocaçgo sócio-familiar; 
d.) abrigo; 

centep 

Floro, ils COIMO bom vivo, imut 

. 
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VI - registrar os:problemas a que 5e rerere o inciso an-
terior das entidades governamentais que operam no MuniciPioy fa-
zendo cumprir m5 normas constantes da mesma Lei Federal.; 

VII - organizar, coordenar, bem como adotar, todas as 
providPncins que julgar cabíveis para R eleição e posse dos mem- 
bros do Conselho Tutelar do% Direitos da Criança e do Adolescente 
do Município, nos termos deSta Lei. 

VIII- dar posse aos membros do Conselho Tutelar, conceder 
licença aos mesmos,: nos termos do respectivo Regulamento, e decla- 
rar vago o posto por perda de mandato, nas nipe.4e5es previstas na 
presente lei;! 

1)( 	administrar os Fundos dos D;reitos da Criança e do 
Adolescente. 

ii.;EÇÃO III 
DOS mcémos• DO .CONSELHO 

Art.n - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente será composto, paritariamente de 12 (doze) membros, 
tiendon 

Seis (06) deles representando as entidades governamen-
tais,,sendo assegurada m Participação 

Secretaria Municipal de Fducaçãop 
Secretaria Municipal de Sadde e Meio Ambiente.; 
Secretaria EstatUal de SeqUrmnça PdblicaV 
Conselho Municipal de Educação!; 
Representante do Poder Judiciário; • 

1- Representantes de-  entidades b.eneficientes Pdhliews es— 
colhidas entre LHA, Centro Ocupacionais, Casa da Criança e outras 
que venham a ser crimdas 

LJ 	!]eis (06) deles representado mm entidades não-governamen- 
tais aglutinadas por setor, Como segue:4 

- Um representante da área da saúde escolhido entre os 
membros da CIMSg 	! 

- Um 1"C131"(.::P;VntRilt12 |a classetrabalhadora escolhido entre 
Sindicato dos Trabalhadbres Rurais., Sindicato dos Trabalhadores 
nas Inddstrias de Construção e do Mobiliário de Flores da Cunha , 
Sindicato dos Servidores Pdblicos Municipais de Flores da Cunha e 
outros que vierem a serem crtadoS.; 	

, 
 

- Um represwntrAnte esColhido entre os seguintes clubes de 
serviços: Rotary Club,- LyonsClub, Associação de Dairros Associa- 
ção de Círculos de PRI3 e MeStres, Clubes de MS 	

, 
es, Comissão Assis-: 

Flores da Cunhe bom viver aqui 
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tericialy Câmara Júnior, APAE e outras que vierem a serem criadas 
posteriormente;! 

- Um representante dos estudantes, escolhido entre o% 
Grêmios Estudantis e Meio-Universitário; 

- Um representante da classe patronal ev..colhido entre CM.. 
e Centro Empresarial',! 

- Um representante das pastorais sociais. 

W 	- O número de integrante% do Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, poderá ser aumentado ou di-
minuído mantida a paridade, mediante proposta do Presidente ou de 
um terço (1/3) dos membros referidos neste artigo, aprovada por 
dois terços (2/3) dos membros do Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente. 

2C - Haverá um suplente para cada membro titular. 
N 3P - O mandato dos membros do Conselho Municipal dos 41, Direitos da Criança e do Adolescente será de dois (02) anos, per- 

mitida recondução. 
!Á 42 - Os integrantes do Conselho Municipal dos Direitos 

da Criança e do Adolescente e %eus suplentes serão designados Pe-
los órggos e entidades que representem e homologadas por Decreto 
Executivo do Prefeito Municipal. 

.V 5C - A ausência injustificada por três (3) reunies 
consecutivas ou seis (M intercaladas, no decurso do mandato, 	im- 
plicará na exclusão automática do Conselheiro, cujo suplente pas- 
sará N condição .de titular. 

Art.OP - A funçgo do membro do Conselho Municipal dos Di- 
reitos da Criança e do Adolescente é considerada de interesse 	- 
blito relevante e não sÉrá remUnerada. 

Art.9P - Estarão imPedidós de participar do Conselho Mu-
nicipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, as per,:i.somv, que 
se encontrarem no exercício de cargo público eletivo ou que 5“,!:'jRM 
candidatos v!, qualquer . cargo público eletivo, bem como seus paren- 

, tes consanguineos, afins ou por adoção, até segundo grau. 

Art.I0 - As deliberaç'iies do COnselhO Municipal dos Direi-
tos da Criança e do Adolesceste, serão tomadas por maioria absolu-
ta dos membros, formalizadas 'em resolu0;es. 

"CAPÍTULO UI 
DO FUNDO MUNICIPAL 008 DIRÉITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

SEÇÃO I 
PA niAÇÃO DO FUNDO 

- Fica criado o Fundo Municipal dom Direitos da 
Criança e do Adolescente destinado â captmçgo e à aplicação de re- 

Momidibetaniu bom vivo aqui 
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*cursos a serem utilizados, segundo as deliberaçÁíes do Conselho Mu-
nicipal dos Direitos dm Criança e do Adolescente e do Poder Execu-
tivo a quem compete sua administraçgo. 

Parágrafo único - .0s recursos do Fundo Municipal da 
Criança e do Adolescente sergo usados exclusivamente para os fins 
estabelecidos pelo Conselho „Mán ic pai dos Direitos da Criança e do 
Adolescente à% crianças'e adolescentes, e sergo contabilizados se - 
paradmmente, o que ngo dispensa os.registros gerais do Município. 

SEÇÃO II 
PA AOMINICTRAÇÃO DO FUNDO 

Art.12 - Na mdminiStraçgó do Fundo Municipal dos Direitos 
da Criançm e do Adolescente, o Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente e o Poder Executivo observargo os seguin- 

10 	tes procedimentos:: 

I - aberturn de conta em estabelecimento oficial de cré-
dito que somente poderá ser movimentada mediante m assinatura con-
junta do Prefeito Municipal, do Presidente e do Tessoureiro do 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.; 

II - registro e controle escriturai das receitas e despe- 

Art.13 - Compete ao Fundo Municipal dos Direitos dm 
, Crianga e do Adolescente. 

- regi%trar 05 irecur50% orçamentais Pr6PriOs do MUni-
cipio ou a ele transferidos m beneficio das crianças e dos ado-
lescentes pelo t-.stado ou pela'Unigor 

II - registrar os recursos captados pelo Município mtr.a-
vés de conv&nios ou ror domçWes mo Fundo; 

III - manter, o controle escriturai das aplicacWes finAn - 
telrmo levadas a efejto ao Município, nos termos das resoluç'des do 

110-, 	Conselho Municipal dos Direaos da Criança e do AdolescenteV 
: tij 

	

	• IV - libermr os . recursos a serem aplicados em beneficio 
de crianças e adólescentes, ;nos termos das resoluçAies do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.; 

V 	- administrar om l recursos específicos para O% PrO9rR - 
mus de atendimento dos. dire[.to% dm criança e do adolescente, se-
gundo as resoluçVes do'Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e_do Adolescente. 

Art.:14 - O Fundo MUnicFpal.dos Direitos dm Criança e do 
Adolescente será regulamentado por resoluçges expedidas Pelo Con-
selho. Municipal dwg Dii-eitoo da .Crianç:a e do Adolev.cente. 

! 	• 

	

Floras da Cunha 	¡bom vivar aqui 
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CAP.ITULO IV 
DO CONSELHO TU1ErAR DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

SECNO t 
DA CRIAÇÃO E NATUREZA DO CONSELHO TUTELAR 

Art.15 - rica criado o Conselho Tutelar dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, órggo permanente e aut8nomo r  a ser ins-
talado cronoldgica, funcional e geograficamente nos termos de re-
soluçWes A serem expedidas pelo Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente. 

Grow II 
DOS MEMEDROS E DA COMPETNCIA DO CONSELHO TUTELAR 

Art.16 - O Conselho Tutelar dos Direitos da Criança e do 
Adolescente será comr)sto de cllico (05) membros com • mandato de 
três (03) anos, permit da uma reeleiçgo. 

te50 

	

	Art.1.7 - PmrA ch Ja'Conselheiro haverg dois (02) suplen- 

Art.1.0 - Compete ao . COnselho Tutelar .dos Direitos da, 
Criança e do Adolescente, zelar pelo atendimento dos direitos da 
criança e do adolescente, cumprindo as atribuiçWes previstas na 
Lei Federal ng 0.069/90. 

SEÇÃO -ITI 
Hpn ESCOLHA:DOS CONSELHEIROS 

Art.19 - Sgo'requiSitos para cantidatar -se a exercer As 
funçWes do membro do Conselho Tutelar dos Direitos da Criança e do 
Adolescente: 

(IV - diploma de n(velaUperior) 	C 04..?4,6 

III - residir no MunicNjo; 

I • - reconhecida Idoneidade Moral; 
II - idade'Superior a' 21 anos; 

• Parágrafo único- nfg. vedadO aos Conselheiros!! 

- receber, a qualquer 	honorgrios e outras 
formas de pasamento Pelo exercício do car00;',  , 	II 	- exercer a advocacia na vara -da infncia e da juven- tudel 

III - exercei- mandato público eletivo ou candidatar-se ao 
mesmo; 

IV 	divuláar, po:sUAtquer .meio noticia a respeito de fato que Possa identificar' a'erlanci.Rv o adolescente ou sua fRM(— 

• 
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• lig, salvo autorização judicial, nos termos da Lei 	Federal 	n2 
0.069/90. 

Art.20 .  O processo eletivo de escolha dos membros . do 
Conselho Tutelar dos Direitos dm Criança e do Adolescente será 
Presidido pelo Juiz Eleitoral e fiscalizado por membro do Ministé-
rio Pdblico. 

Art.21. - Os Con%elheiros sergo eleitos pelo voto faculta- 
tivo dos cidadãos do Municipio, em eleiçVes regulamentadas pelo 
Con%elho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e co- 
ordenadas por comissWes especialmente designada pelo memso Conse-
lho. 

Parágrafo tinte° -egberm ao Cooselho Municipal dos Direi- 
tos da Criança e do Adolescente, prever m composição de chapas, 
sua forma de registro, forffia e prazo para 	impugnaçiies, registros 
das candidaturas, processo • eleitoral, 	proclamação dos eleitos, 
termo de compromisso e PWSIAR dos Conselheiros. 

SEÇÃO IV 
DAS ATRIOUIÇUS EMA REMUNERAÇÃO DOS CONSELHEIROS 

! 

Art.22 - O Emerciclo efetivo da funç'ão de membro do Con- 
v.elho Tutelar do5 Direitosda-  Criança e do Adolescente constituirá 
serviço relevante, estabelecerá presunção de idoneidade moral e 
mingwourará'prisfiioespecial'em ens° de crime comum, atrá julgamento 
definitivo. • . 	••• 

si.w,4ov" 
DA PERDA DO MANDATO r DOS IMPEDIMENTOS DOS CONSELHEIROS 

Art.23 	Perderá o mandato o Conselheiro que for condena- 
do por gentençg irrecorrivel, pela prática de crime doloso, ou pe- 
la prática dos crimes e infraç'des administrativas previstas na Lei 
Federal n9 8.069/904 

Parágrafo Único -ÁVerificgdg a hipçaese prevista neste 
artigo, o Conselho Municipal-dos'Oireitos da Criança e do Adoles- 
cente declarará vago o posto do Conselheiro dando posse imediata 
ao seu primeiro suplente. 

r;rt.24 - Fstgo impedjdos•de participar do mesmo conselho 
Tutelar dos Direitos da Criança e do Adolescente, os parentes em 
linha direta ou colateral até o segundo grau, bem como as pessoas 
integrantes da MCUIMR entidade familiar em qualquer grau. 

T .PI0LOAII 

Retos de Coribi bom vim rqui 
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Secreedrio 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORES DA CUNHA 

DAS DISPOSMES FINAIS E TRANSITóRIAS 

Art.;'M - No pra7o mámimo de trinta (20) dias da publica-
çgo desta Lei, por convocaçgo do Prerelto Municipal, os órggos e 
entidades m que TC refere o artigo 7P, se reunirgo para elaborar o 
Regimento interno do Conselho Municipal dos Direitos da Criança' e 
do Adolescente, e no prazo de noventa (90> dias, o mesmo Conselho 
estabelecerá as normas reguladoras do processo eleitoral do Conse-
lho Tutelar dos Direitos da 'Criança e do Adolescente. 

Parágrafo único - Na primeira reunigo os membros do Con-selho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente elegergo o Presidente, o Vice-Presidente, além do Secretário e seu Suplente 
e do Tesoureito e seu Suplente. 

(wt.P6 - Fica o Poder Executivo Municipalautorizad o a 
abrir crédito suplementar para Cobertura das despesas iniciais, 
decorrentes ao cumprimento cla presente Lei, no valor de Cr% 
500.000,00 (quinhentos mil Cruzeiros). 

Art.27 - Revowadasas disposiciies em contrário, esta Lel 
entra em vigor na data de SUR publicaçào. 

GABINETE DO PREFFITO MUNICIPAL DE FLORES DA CUNHA 
gundo dia do m&s de abril de mil novecentos e noventa e um, ao SC- 

. 

ALIJE:luro i 	1.445.1.VEIRA 
Prefe' 

NZAFIN 
/ PL 

Secr!...t.ár 	de Ofras 

jOR 
Secreti.' 

L Bó.  
o da Fa",end-A :. 	'--,* 4olea 	c., 

Prof. ERONI MAZZA TI KOPPE 
SecretvÁr0,1.,: Educaçgo 

t  _- , , 

ProPQ 
ofr.(.. 1 e t; l'i 

AT AVAGNOLI 
Secre ário da Agricultura 
Méd. A 

Confere com o original 

N)0 PAVIANI 
ra e Turismo 

bom vim aqui Floro* do Cunho 

` .^ 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Câmara Municipal de Bento Gonçalves 

Palácio 11 de Outubro 

PARECER NQ 058 

Processo nQ 086/95 

O Sr. Presidente encaminha para exame e pa 

recer, projeto de lei do Executivo que acresce os incisos IV 

e V ao Artigo 21 da Lei Municipal 1.855, de 31/10/90,que tra 

ta do Conselho Tutelar. 

Pelo projeto, pretende o Executivo, por su 

gestão do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do A-

dolescente - COMDICA, introduzir como exigência para concor-

rer ao Conselho Tutelar, além das já existentes, mais a ne-

cessidade do candidato ter instrução equivalente ao 2Q grau 

completo e ser apresentado por uma entidade representada no 

COMDICA. 

Sem dúvida que a iniciativa da direção do 

COMDICA merece ser elogiada, porque vem qualificar os repre-

sentantes eleitos para tão importante organização, que tra-

ta com menores. 

O Conselho Tutelar foi criado por Lei Fe- 

deral de nQ 8.069, de 13 de julho de 1990, que instituiu 	o 
Estatuto da Criança e do Adolescente. 

O referido dispositivo legal, no Artigo 133, 

dispõe: 

Art. 133 - Para a candidatura a membro do 
Conselho Tutelar, serão exigi-
dos os seguintes requisitos: 

I- reconhecida idoneidade moral; 
II- idade superior a vinte e um 
anos; 
III- residir no município. 

Esta lei maior não estabelece outras exi-

gências e nem contém qualquer dispositivo no sentido de que 

a Lei Municipal possa acrescer outras exigências para concor 

rer ao Conselho Tutelar. 



Bel. ARLOS 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Câmara Municipal de Bento Gonçalves 

Palácio 11 de Outubro 

PARECER NQ 058 

As novas exigências pretendidas, se aprova 

das, poderiam ser derrubadas judicialmente, por qualquer can 

didato que se sentisse prejudicado, porque a Lei Federal não 

exige tais requisitos. 

Assim, mesmo diante do mérito da iniciati- 

va, nosso parecer é contrário, por ferir dispositivo 	legal 
de uma lei maior, que deve ser obedecida dentro do princípio 

da hierarquia das leis. 

A alteração deve ser sugerida para modifi-

cação da Lei Federal 8.069, de 13 de julho de 1990. Após, a 

Lei Municipal poderá ser adequada. 

Pela inconstitucionalidade. 

s.m.j. é o parecer 

Bento Gonçalves, 26 de abril de 1995. 

Bel. SAR GABARDO 



Vereador EUGRN 0 RIZZAR O 

Presi ente 

Verea o J URI PEIXOT 

A COMISSÃO,.. 

SALA FERNANDO FERRARI - EM 

...0Y.1 

Secretário Geral 	ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
CÂMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

PARECER: 

FLS N.° 

Processo N.0:086/95 	 ASSUNTO: Acresce os incisos IV e V ao 
artigo 21 da lei municipal 

AUTOR: 	 n(21.855, de 31 de outubro de 
1990. 

RELATOR: Vereador 

Parecer 

PARECER: 

Os Vereadores abaixo firmados, Membros da 

Comissão Técnica Permanente de Constituição e Justiça, apôs procede-

rem a análise do processo n(2 086/95, que ACRESCE OS INCISOS IV E V 

AO ARTIGO 21 DA LEI MUNICIPAL NQ 1.855, DE 31 DE OUTUBRO DE 1990, .. 

são de parecer favorável à sua aprovação. 

Sala das Sessões Fernando Ferrari, aos .. 

dois dias do mês de maio de mil novecentos e noventa e cinco. 

Membro 

4Ver 'dor Lib(IZ 
Cd-)  

Memb 
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